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LANCAMENTO COM BASE EM DEPOSITOS BANCARIOS.
PRESUNCAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS. DOCUMENTACAO
NECESSARIA PARA AFASTAR A INFRACAO.

A constatacao de depdsitos bancarios cuja origem reste ndo comprovada pelo
sujeito passivo autoriza o fisco a aplicar o comando constante do art. 42 da
Lei no 9.430, de 1996, pelo qual se presume ocorrida a infragdo de omissao
de rendimentos.

Tal presuncdo somente pode ser afastada mediante a apresentacdo de
documentacdo habil que se refira individualmente a cada depodsito tido como
de origem ndo comprovada, sendo que a indicagdo genérica da suposta fonte
dos créditos ndo deve ser acatada para afastar a infracao.

FALTA DE APRESENTACAO DOS DOCUMENTOS QUE DERAM
SUPORTE AOS VALORES DECLARADOS COMO RECEITA DA
ATIVIDADE RURAL. ARBITRAMENTO. LEGALIDADE.

O sujeito passivo, ao ndo atender intimacdo do fisco para apresentar a
documentacao comprobatoria da atividade rural informada na declaracao de
ajuste anual, abre ao fisco a possibilidade legal de arbitrar o tributo que
entende devido.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA AFASTAR A INFRAÇÃO.
 A constatação de depósitos bancários cuja origem reste não comprovada pelo sujeito passivo autoriza o fisco a aplicar o comando constante do art. 42 da Lei no 9.430, de 1996, pelo qual se presume ocorrida a infração de omissão de rendimentos.
 Tal presunção somente pode ser afastada mediante a apresentação de documentação hábil que se refira individualmente a cada depósito tido como de origem não comprovada, sendo que a indicação genérica da suposta fonte dos créditos não deve ser acatada para afastar a infração.
 FALTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE DERAM SUPORTE AOS VALORES DECLARADOS COMO RECEITA DA ATIVIDADE RURAL. ARBITRAMENTO. LEGALIDADE.
 O sujeito passivo, ao não atender intimação do fisco para apresentar a documentação comprobatória da atividade rural informada na declaração de ajuste anual, abre ao fisco a possibilidade legal de arbitrar o tributo que entende devido.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, em conhecer do recurso e negar-lhe provimento. 
 
 
 (assinado digitalmente)
 Kleber Ferreira de Araújo - Relator e Presidente
 
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de Araújo, Ronnie Soares Anderson, Bianca Felícia Rothschild, Mário Pereira de Pinho Filho, João Victor Ribeiro Aldinucci, Theodoro Vicente Agostinho, Túlio Teotônio de Melo Pereira e Amílcar Barca Teixeira Júnior.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto pelo sujeito passivo acima identificado contra decisão que declarou improcedente a sua impugnação apresentada para desconstituir o Auto de Infração que integra o presente processo.
Nos termos do relatório fiscal de fls. 178/188, a ação fiscal que deu ensejo à lavratura em questão foi desencadeada por se constatar que o sujeito passivo realizou movimentação financeira, em conta bancária, incompatível com a receita declarada em sua DIRPF relativa ao ano-calendário de 2010.
Informa-se que o sujeito passivo foi regularmente intimado a apresentar documentação comprobatória da origem de valores creditados em contas bancárias, conforme relação apresentada no termo de intimação, bem como discriminar as receitas da atividade rural declaradas na DIRPF.
Segundo a autoridade lançadora, o sujeito passivo limitou-se a prestar o seguinte esclarecimento:
�No ensejo informa ainda que a receita auferida pelo mesmo no período de Jan a Dez de 2.010 é oriundo da exploração pecuária, através de venda de bovinos.
Outros valores que foram movimentados em suas contas-correntes, tem origem em empréstimos bancários e/ou pessoais.�
Foi então lavrado auto de infração decorrente de omissão de rendimentos caracterizada pela existência de depósitos em instituições bancárias sem comprovação da origem e por falta de escrituração da movimentação financeira da atividade rural.
Cientificado do lançamento, o sujeito passivo apresentou defesa, cujas razões não foram acatadas pela DRJ.
Entendeu-se que o fisco, diante da inércia do contribuinte em esclarecer a origem dos recursos depositados em contas bancárias, bem como pela constatação de omissão de receitas da atividade rural, efetuou o lançamento em estrito cumprimento à legislação de regência.
Para o órgão a quo, a mera juntada de notas fiscais não seria suficiente para justificar as alegações defensórias, haja vista que não houve a perfeita vinculação das operações de venda de gado aos depósitos efetuados em contas correntes bancárias.
O contribuinte tomou ciência da decisão em 12/03/2015, fl. 409, tendo o órgão preparador da RFB lavrado o Termo de Perempção de fls. 410, por perda do prazo recursal.
Todavia, o sujeito passivo impetrou mandado de segurança, onde pede o processamento do seu recurso, o qual teria sido tempestivamente protocolizado em 13/04/2015. Foi concedida liminar (fls. 425/435) no sentido de suspender a exigibilidade do crédito e determinar o processamento do recurso.
 Diante da medida judicial, a repartição da RFB decidiu suspender a exigibilidade do crédito e determinar o processamento do recurso que veio aos autos com as peças da ação judicial (ver despacho de fls. 439).
No recurso de fls. 418/424, o sujeito passivo relatou os principais fatos processuais e apresentou as alegações a seguir para desconstituir o lançamento.
Garante que o conjunto probatório carreado aos autos não deixa dúvida de que os depósitos efetuados nas contas bancárias do recorrente no ano-calendário de 2010 decorreram do exercício da sua atividade agropecuária e da obtenção de empréstimos bancários e de particulares.
Assegura que não incorreu na omissão de rendimentos decorrente da falta de identificação dos depósitos, posto que juntou prova da vinculação entre a movimentação financeira e a atividade que desenvolveu no período lançado.
O fisco deveria ter se aprofundado na busca da verdade material, posto que tem o dever de atuar dentro da legalidade, não devendo prevalecer a imputação fiscal por presunção, quando o sujeito passivo apresenta elementos consistentes para afastá-la.
Defende que na esteira da jurisprudência do CARF para que se caracterize a omissão de rendimentos não basta a identificação de depósitos, mas cabe ao fisco demonstrar a existência de sinais exteriores de riqueza do contribuinte.
Reclama que o fisco não efetuou as diligências necessárias a afastar os argumentos e justificativas apresentadas pelo contribuinte.
Afirma que os documentos juntados ao procedimento fiscal, tanto pelo fisco como pelo sujeito passivo, devem ser considerados tendo-se em conta a força probatória que possuem.
Sustenta que o arbitramento da base de cálculo, nos termos do § 2.º do art. 18 da Lei n.º 9.250/1995, decorrente de suposta falta de escrituração da receita da atividade rural, não se sustenta, posto que o fisco não trouxe nenhuma informação decorrente de diligências realizadas para comprovar a irregularidade na escrituração mantida pelo contribuinte.
Ao final, pede a declaração de improcedência do lançamento.
É o relatório.

 
Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo - Relator

Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que foi apresentado tempestivamente e atende aos demais requisitos de admissibilidade.
Observe-se que o prazo para recorrer encerrou no dia 12/04/2015 (domingo), tendo o recurso sido protocolizado no dia seguinte.
Omissão de rendimentos decorrente da existência de depósitos bancários de origem não comprovada
É cediço que a partir de 01/01/1997 a disciplina da tributação dos depósitos bancários passou a ser dada pelo art. 42 da Lei n.º 9.430/1996 (alterado pela Lei n.º 9.481/1997), que traz a seguinte redação:
"Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
§3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica; II no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).
§4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§5º Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.
§6º Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares."
Observa-se que o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma presunção legal de omissão de rendimentos com base nos depósitos bancários condicionada apenas à falta de comprovação da origem dos recursos que transitaram por instituições financeiras em nome do contribuinte, ou seja, tem-se a autorização para considerar ocorrido o fato gerador quando o contribuinte não logra comprovar a origem dos créditos efetuados em sua conta bancária, não havendo a necessidade de o fisco juntar qualquer outra prova.
Na hipótese ventilada no caput do art. 42 da Lei nº 9.430/96, o encargo probatório decorrente da presunção legal em debate reverte-se em desfavor do contribuinte, que necessita demonstrar com documentos hábeis e idôneos a origem jurídica dos rendimentos transitados pela sua conta bancária para se por a salvo da tributação do Imposto de Renda. Trata-se assim de uma presunção relativa que admite prova em contrário, cabendo, pois, ao sujeito passivo a sua produção.
Todavia, a presunção legal somente é afastada quando são carreados elementos probatórios que permitam a identificação da fonte do crédito, o seu valor e a data além, principalmente, da demonstração inequívoca da causa pela qual os créditos foram efetuados na conta corrente. 
Cada crédito em conta corrente deve ter íntima relação com a fonte dos recursos que se deseja comprovar, com coincidências de data e valor, não se acatando comprovações que indiquem determinado documento para justificar a existência de vários depósitos. É de se ver que o ônus desta prova recai exclusivamente sobre o contribuinte, não bastando, para tal mister a simples apresentação de negativa geral ou afirmações genéricas acerca da origem dos recursos. Há estrita necessidade de que as provas refiram-se a documentação hábil e idônea que possua vinculação inequívoca com os depósitos/créditos bancários.
Passando ao caso concreto, verifica-se que o sujeito passivo respondeu laconicamente a intimação do fisco para apresentar comprovação dos depósitos, afirmando que decorreram de sua atividade agropecuária e de empréstimos obtidos de instituições financeiras e/ou de particulares.
Esse tipo de comprovação não é suficiente para atestar a origem dos depósitos, posto que conforme vimos acima a identificação dos depósitos há de ser feita de forma individualizada, não sendo bastante comprovar que atuava no segmento do agronegócio no ano-calendário fiscalizado.
É de se ressaltar que para comprovar a origem dos rendimentos da atividade rural deveriam ter sido relacionadas notas fiscais de produtor, notas fiscais avulsas, notas fiscais de entrada emitidas pelos adquirentes ou mesmo notas promissórias vinculadas a notas fiscais de produtor, as quais teriam obrigatoriamente que estar relacionadas inequivocamente aos depósitos de origem não identificada.
De outra banda, merece se enfatizar que o fisco excluiu da base de cálculo da apuração do tributo decorrente dos depósitos de origem não comprovada os valores que o próprio histórico do extrato bancário permitia a identificação, como é o caso de transferência de valores de contas de mesma titularidade, bem como de outras transações que o fisco entendeu identificáveis.
O anexo II do relatório fiscal aponta ainda uma série de notas fiscais que o fisco recuperou e tratou como rendimentos da atividade rural, excluindo os valores correspondentes da apuração dos depósitos de origem não comprovada.
Portanto, vejo que a autoridade cercou-se de cautela para não incluir como omissão de rendimentos por falta de identificação da origem os recebimentos correspondentes às notas fiscais recuperadas, carecendo de razão o recorrente quando afirma que foram desconsiderados documentos que comprovam recebimentos pela sua atividade rural, como é o caso das notas fiscais em nome das empresas Frigoserve Caçoai Ltda. e Franco e Ramos Agroindústria Ltda.
Observe-se, assim, que o procedimento adotado pelo fisco está em perfeita consonância com a legislação citada, posto que uma vez não tendo sido suficientemente comprovadas as origens dos depósitos, a identificação da infração com suas consequências jurídicas de apuração do imposto com aplicação dos acréscimos de juros e multa é medida obrigatória, que está dentro do campo do poder-dever das autoridades tributárias.
Como o lançamento está em total consonância com as normas de regência, em especial o art. 42 da Lei n.º 9.430/1996, acima transcrito, qualquer argumento que se contraponha a presunção legal de que os depósitos bancários não comprovados representam renda tributável, coloca-se em posição de confronto com texto literal de lei vigente e eficaz, o que não é admitido no processo administrativo fiscal, a quem não cabe apreciar as desconformidades da legislação ordinária frente à Constituição Federal, nos termos da Súmula n.º 02, a qual dispõe não ser esse Tribunal competente para se pronunciar sobre inconstitucionalidade de lei.
Omissão de rendimentos da atividade rural
O recorrente aduz que o arbitramento da base de cálculo, nos termos do § 2.º do art. 18 da Lei n.º 9.250/1995, decorrente de suposta falta de escrituração da receita com atividade rural não se sustenta, posto que o fisco não trouxe nenhuma informação decorrente de diligências realizadas para comprovar a irregularidade na escrituração mantida pelo contribuinte.
Inicialmente devemos ter em conta que o sujeito passivo foi intimado a comprovar as suas receitas com a atividade rural, conforme se extrai do relatório fiscal:
" 2.6.2 Relacionar as receitas auferidas com Atividade Rural e declaradas em DIRPF, apresentando documentação que comprove a veracidade das receitas, despesas e demais valores integrantes do resultado daquela atividade, documentação esta que deve ser coincidente em datas e valores, com as Receitas da Atividade Rural lançadas na Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Física � DIRPF 2011, ano-calendário 2010."
Esta solicitação documental não foi atendida, todavia, o fisco na sua investigação conseguiu recuperar notas fiscais de produtor rural, as quais encontram-se listadas no Anexo II do relatório fiscal.
Citando a previsão do § 2.º do art. 60 do Regulamento do Imposto de Renda consubstanciado no Decreto nº 3.000/1999 - RIR/99, a autoridade lançadora arbitrou a base de cálculo do imposto devido em vinte por cento da receita constante nas notas fiscais recuperadas.
Vale a pena trazer a colação o dispositivo invocado pelo fisco:
" Art. 60. O resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do Livro Caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18).
§ 1º O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante documentação idônea que identifique o adquirente ou beneficiário, o valor e a data da operação, a qual será mantida em seu poder à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou prescrição (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 1º).
§ 2º A falta da escrituração prevista neste artigo implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 2º)."
Ora, se o contribuinte, que fez a opção em sua DIRPF, fls. 389/395, de apurar o resultado da atividade rural pela diferença entre a receita bruta e as despesas de custeio, o arbitramento da base de cálculo em vinte por cento do valor das notas lhe foi, sem dúvida, mais favorável.
Nessa toada, não merece acolhimento o seu inconformismo, mesmo porque sequer foi apresentado o Livro Caixa para fazer prova em seu favor e muito menos os documentos fiscais que embasaram a receita declarada em sua DAA.
É impensável, ao meu sentir, tentar o contribuinte afastar um arbitramento, quando não apresenta ao fisco qualquer documento que possa vir em seu socorro, mormente, porque o método de aferição adotado foi aquele prevista em lei.
Há de se ressaltar ainda que esses documentos também não foram carreados aos autos do processo administrativo fiscal, o que reforça a tese de que deve prevalecer o lançamento por arbitramento.
Encaminho, por essas razões, também pela manutenção do lançamento sobre omissão de rendimentos da atividade rural.
Conclusão
Voto por negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)
Kleber Ferreira de Araújo.
  



Acordam os membros do Colegiado, em conhecer do recurso e negar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)

Kleber ferreira de Aratgjo - Relator e Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Kleber Ferreira de
Aratijo, Ronnie Soares Anderson, Bianca Felicia Rothschild, Mario Pereira de Pinho Filho,
Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Theodoro Vicente Agostinho, Tulio Teotonio de Melo Pereira e
Amilcar Barca Teixeira Junior.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto pelo sujeito passivo acima
identi{icado contra decisdo que declarou improcedente a sua impugnacdo apresentada para
descomnsiituir o Auto de Infragdo que integra o presente processo.

Nos termos do relatorio fiscal de fls. 178/188, a agdo fiscal que deu ensejo a
lavratura em questdo foi desencadeada por se constatar que o sujeito passivo realizou
movimentagdo financeira, em conta bancaria, incompativel com a receita declarada em sua
DIRPF relativa ao ano-calendario de 2010.

Informa-se que o sujeito passivo foi regularmente intimado a apresentar
documentagdo comprobatoria da origem de valores creditados em contas bancarias, conforme
relagdo apresentada no termo de intimagdo, bem como discriminar as receitas da atividade rural
declaradas na DIRPF.

Segundo a autoridade lancadora, o sujeito passivo limitou-se a prestar o
seguinte esclarecimento:

““ . . . . .

No ensejo informa ainda que a receita auferida pelo mesmo no
periodo de Jan a Dez de 2.010 é oriundo da exploragdo
pecuaria, através de venda de bovinos.

Outros valores que foram movimentados em suas contas-
correntes, tem origem em emprestimos bancdrios e/ou pessoais.”

Foi entdo lavrado auto de infracdo decorrente de omissao de rendimentos
caracterizada pela existéncia de depositos em instituigdes bancarias sem comprovacdo da
origem e por falta de escrituragdo da movimentacao financeira da atividade rural.

Cientificado do langcamento, o sujeito passivo apresentou defesa, cujas razdes
ndo foram acatadas pela DRJ.

Entendeu-se que o fisco, diante da inércia do contribuinte em esclarecer a
origem dos recursos depositados em contas bancarias, bem como pela constatagao de omissao
de receitas da atividade rural, efetuou o langamento em estrito cumprimento a legislacao de
regéncia.

Para o 6rgdo a quo, a mera juntada de notas fiscais ndo seria suficiente para
justificar as alegagdes defensorias, haja vista que nao houve a perfeita vinculacdo das
operagdes de venda de gado aos depdsitos efetuados em contas correntes bancarias.

O contribuinte tomou ciéncia da decisdo em 12/03/2015, fl. 409, tendo o
orgdo preparador da RFB lavrado o Termo de Perempg¢do de fls. 410, por perda do prazo
recursal.

Todavia, o sujeito passivo impetrou mandado de seguranca, onde pede o
processamento do seu recurso, o qual teria sido tempestivamente protocolizado em 13/04/2015.



Foi concedida liminar (fls. 425/435) no sentido de suspender a exigibilidade do crédito e
determinar o processamento do recurso.

Diante da medida judicial, a reparticdio da RFB decidiu suspender a
exigibilidade do crédito e determinar o processamento do recurso que veio aos autos com as
pecas da acdo judicial (ver despacho de fls. 439).

No recuiso de fls. 418/424, o sujeito passivo relatou os principais fatos
processuais e aprescntou as alegagdes a seguir para desconstituir o lancamento.

Garante que o conjunto probatério carreado aos autos ndo deixa duvida de
que os depositos efetuados nas contas bancérias do recorrente no ano-calendéario de 2010
decorreram do exercicio da sua atividade agropecudria e da obtengdao de empréstimos bancarios
e de particuiares.

Assegura que ndo incorreu na omissao de rendimentos decorrente da falta de
identificacdo dos depositos, posto que juntou prova da vinculagdo entre a movimentagao
financeira e a atividade que desenvolveu no periodo lancado.

O fisco deveria ter se aprofundado na busca da verdade material, posto que
tem o dever de atuar dentro da legalidade, ndo devendo prevalecer a imputacao fiscal por
presuncao, quando o sujeito passivo apresenta elementos consistentes para afasta-la.

Defende que na esteira da jurisprudéncia do CARF para que se caracterize a
omissdo de rendimentos ndo basta a identificagdo de depositos, mas cabe ao fisco demonstrar a
existéncia de sinais exteriores de riqueza do contribuinte.

Reclama que o fisco ndo efetuou as diligéncias necessdrias a afastar os
argumentos e justificativas apresentadas pelo contribuinte.

Afirma que os documentos juntados ao procedimento fiscal, tanto pelo fisco
como pelo sujeito passivo, devem ser considerados tendo-se em conta a forga probatoria que
possuem.

Sustenta que o arbitramento da base de célculo, nos termos do § 2.° do art. 18
da Lei n.° 9.250/1995, decorrente de suposta falta de escrituragdo da receita da atividade rural,
ndo se sustenta, posto que o fisco nao trouxe nenhuma informacao decorrente de diligéncias
realizadas para comprovar a irregularidade na escrituragcdo mantida pelo contribuinte.

Ao final, pede a declaracdo de improcedéncia do langamento.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo - Relator

Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que foi apresentado tempestivamente
e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Observe-se que o prazo para recorrer encerrou no dia 12/04/2015 (domingo),
tendo o recurso sido protocolizado no dia seguinte.

Omissao de rendimentos decorrente da existéncia de depdsitos bancarios
de origem nao comprovada

E cedigo que a partir de 01/01/1997 a disciplina da tributagio dos depositos
bancarios passou a ser dada pelo art. 42 da Lei n.° 9.430/1996 (alterado pela Lei n.°
9.481/1997), que traz a seguinte redagao:

"Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de
rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagcdo
aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagdo habil e idonea,
a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

$1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera
considerado auferido ou recebido no més do crédito efetuado
pela institui¢do financeira.

$2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo
houverem sido computados na base de cdlculo dos impostos e
contribuicoes a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as
normas de tributagdo especificas, previstas na legislag¢do vigente
a época em que auferidos ou recebidos.

$3° Para efeito de determinag¢do da receita omitida, os créditos
serdo analisados individualizadamente, observado que ndo serdo
considerados:

I os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria
pessoa fisica ou juridica; Il no caso de pessoa fisica, sem
prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor individual
igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu
somatorio, dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de
RS 12.000,00 (doze mil reais).



$4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo
tributados no més em que considerados recebidos, com base na
tabela progressiva vigente a época em que tenha sido efetuado o
crédito pela institui¢do financeira.

$5% Quando provado que os valores creditados na conta de
deposito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando
interposicdo de pessoa, a determinag¢do dos rendimentos ou
receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro, na condigdo de
efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.

§6° Na hipotese de contas de deposito ou de investimento
mantidas em conjunto, cuja declarac¢do de rendimentos ou de
informagoes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas serd
imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos
rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares."

Observa-se que o legislador estabeleceu, a partir da referida data, uma
presuncao legal de omissdo de rendimentos com base nos depositos bancarios condicionada
apenas a falta de comprovacdo da origem dos recursos que transitaram por instituicoes
financeiras em nome do contribuinte, ou seja, tem-se a autorizagdo para considerar ocorrido o
fato gerador quando o contribuinte nao logra comprovar a origem dos créditos efetuados em
sua conta bancaria, ndo havendo a necessidade de o fisco juntar qualquer outra prova.

Na hipotese ventilada no caput do art. 42 da Lei n°® 9.430/96, o encargo
probatério decorrente da presuncdo legal em debate reverte-se em desfavor do contribuinte,
que necessita demonstrar com documentos habeis e idoneos a origem juridica dos rendimentos
transitados pela sua conta bancéria para se por a salvo da tributagdo do Imposto de Renda.
Trata-se assim de uma presun¢ao relativa que admite prova em contrario, cabendo, pois, ao
sujeito passivo a sua produgao.

Todavia, a presun¢do legal somente ¢ afastada quando sdo carreados
elementos probatorios que permitam a identificacdo da fonte do crédito, o seu valor e a data
além, principalmente, da demonstragao inequivoca da causa pela qual os créditos foram
efetuados na conta corrente.

Cada crédito em conta corrente deve ter intima relacdo com a fonte dos
recursos que se deseja comprovar, com coincidéncias de data e valor, ndo se acatando
comprovagdes que indiquem determinado documento para justificar a existéncia de varios
depositos. E de se ver que o 6nus desta prova recai exclusivamente sobre o contribuinte, nio
bastando, para tal mister a simples apresentacao de negativa geral ou afirmagdes genéricas
acerca da origem dos recursos. Ha estrita necessidade de que as provas refiram-se a
documentagao habil e idonea que possua vinculagdo inequivoca com os depdsitos/créditos
bancérios.

Passando ao caso concreto, verifica-se que o sujeito passivo respondeu
laconicamente a intimag¢do do fisco para apresentar comprovacao dos depdsitos, afirmando que
decorreram de sua atividade agropecuaria e de empréstimos obtidos de instituicdes financeiras
e/ou de particulares.

Esse tipo de comprovacdo ndo ¢ suficiente para atestar a origem dos
depositos, posto que conforme vimos acima a identificacdo dos depositos hd de ser feita de
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forma individualizada, ndo sendo bastante comprovar que atuava no segmento do agronegécio
no ano-calendario fiscalizado.

E de se ressaltar que para comprovar a origem dos rendimentos da atividade
rural deveriami ter sido relacionadas notas fiscais de produtor, notas fiscais avulsas, notas
fiscais de entraca emitidas pelos adquirentes ou mesmo notas promissorias vinculadas a notas
fiscais de produtor, as quais teriam obrigatoriamente que estar relacionadas inequivocamente
aos depositos de origem ndo identificada.

De outra banda, merece se enfatizar que o fisco excluiu da base de céalculo da
apuragdo do tributo decorrente dos depdsitos de origem ndao comprovada os valores que o
proprio historico do extrato bancario permitia a identificacdo, como ¢ o caso de transferéncia
de valores de contas de mesma titularidade, bem como de outras transagdes que o fisco
entendeu identificaveis.

O anexo II do relatdrio fiscal aponta ainda uma série de notas fiscais que o
fisco recuperou e tratou como rendimentos da atividade rural, excluindo os valores
correspondentes da apuracao dos depositos de origem ndo comprovada.

Portanto, vejo que a autoridade cercou-se de cautela para ndo incluir como
omissdo de rendimentos por falta de identificacdo da origem os recebimentos correspondentes
as notas fiscais recuperadas, carecendo de razdo o recorrente quando afirma que foram
desconsiderados documentos que comprovam recebimentos pela sua atividade rural, como ¢ o
caso das notas fiscais em nome das empresas Frigoserve Cacoai Ltda. e Franco e Ramos
Agroindustria Ltda.

Observe-se, assim, que o procedimento adotado pelo fisco esta em perfeita
consonancia com a legislacdo citada, posto que uma vez ndo tendo sido suficientemente
comprovadas as origens dos depdsitos, a identificagdo da infragdo com suas consequéncias
juridicas de apuragdo do imposto com aplicagao dos acréscimos de juros e multa ¢ medida
obrigatdria, que esta dentro do campo do poder-dever das autoridades tributarias.

Como o langamento esta em total consonancia com as normas de regéncia,
em especial o art. 42 da Lei n.° 9.430/1996, acima transcrito, qualquer argumento que se
contraponha a presuncao legal de que os depositos bancarios ndo comprovados representam
renda tributdvel, coloca-se em posicdo de confronto com texto literal de lei vigente e eficaz, o
que nao ¢ admitido no processo administrativo fiscal, a quem nado cabe apreciar as
desconformidades da legislacdao ordinaria frente a Constituicdo Federal, nos termos da Siimula
n.° 02, a qual dispde nao ser esse Tribunal competente para se pronunciar sobre
inconstitucionalidade de lei.

Omissao de rendimentos da atividade rural

O recorrente aduz que o arbitramento da base de célculo, nos termos do § 2.°
do art. 18 da Lei n.° 9.250/1995, decorrente de suposta falta de escrituracdo da receita com
atividade rural ndo se sustenta, posto que o fisco ndo trouxe nenhuma informagao decorrente de
diligéncias realizadas para comprovar a irregularidade na escrituragdo mantida pelo
contribuinte.

Inicialmente devemos ter em conta que o sujeito passivo foi intimado a
comprovar as suas receitas com a atividade rural, conforme se extrai do relatorio fiscal:



" 2.6.2 Relacionar as receitas auferidas com Atividade Rural e declaradas em
DIRPF, apresentando documentagdo que comprove a veracidade das receitas,
despesas e demais valores integrantes do resultado daquela atividade, documentagao
esta que deve ser coincidente em datas e valores, com as Receitas da Atividade
Rural langadas na Declaragdo de Imposto de Renda da Pessoa Fisica — DIRPF 2011,
ano-calendario 2010."

Esta solicitacdo documental nao foi atendida, todavia, o fisco na sua
investigacdo conseguiu recuperar notas fiscais de produtor rural, as quais encontram-se listadas
no Anexo II do relatorio fiscal.

Citando a previsdo do § 2.° do art. 60 do Regulamento do Imposto de Renda
consubstanciado no Decreto n® 3.000/1999 - RIR/99, a autoridade langadora arbitrou a base de
calculo do imposto devido em vinte por cento da receita constante nas notas fiscais
recuperades.

Vale a pena trazer a colacdo o dispositivo invocado pelo fisco:

" Art. 60. O resultado da explorac¢do da atividade rural sera
apurado mediante escritura¢do do Livro Caixa, que devera
abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e
demais valores que integram a atividade (Lei n° 9.250, de 1995,
art. 18).

$ 17 O contribuinte devera comprovar a veracidade das receitas
e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante
documentag¢do idonea que identifique o adquirente ou
beneficiario, o valor e a data da operagdo, a qual sera mantida
em seu poder a disposi¢do da fiscalizagcdo, enquanto ndo ocorrer
a decadéncia ou prescrigdo (Lei n°®9.250, de 1995, art. 18, § 1°).

$ 2° A falta da escrituracdo prevista neste artigo implicara
arbitramento da base de cdlculo a razdo de vinte por cento da
receita bruta do ano-calendario (Lei n° 9.250, de 1995, art. 18, §
29."

Ora, se o contribuinte, que fez a op¢ao em sua DIRPF, fls. 389/395, de apurar
o resultado da atividade rural pela diferenca entre a receita bruta e as despesas de custeio, o
arbitramento da base de calculo em vinte por cento do valor das notas lhe foi, sem duvida, mais
favoravel.

Nessa toada, ndo merece acolhimento o seu inconformismo, mesmo porque
sequer foi apresentado o Livro Caixa para fazer prova em seu favor e muito menos os
documentos fiscais que embasaram a receita declarada em sua DAA.

E impensavel, ao meu sentir, tentar o contribuinte afastar um arbitramento,
quando ndo apresenta ao fisco qualquer documento que possa vir em seu socorro, mormente,
porque o método de afericdo adotado foi aquele prevista em lei.

Ha de se ressaltar ainda que esses documentos também ndo foram carreados
aos autos do processo administrativo fiscal, o que reforca a tese de que deve prevalecer o
langamento por arbitramento.

Encaminho, por essas razdes, também pela manutencdo do langamento sobre
omissdo de rendimentos da atividade rural.
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Conclusao

Voto por negar provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)

Kleber Ferreira de Aratijo.



